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[bookmark: _dx_frag_StartFragment]CÂMARA MUNICIPAL DE VERMELHO NOVO
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD
Processo Administrativo nº 010/2026
Credenciamento nº 001/2026

Unidade Requisitante: Câmara Municipal de Vermelho Novo Setor: Presidência / Diretoria Administrativa Data: //2026 Responsável pela demanda: ___________________________ Cargo: ___________________________

1. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
	Campo
	Informação

	Objeto
	Credenciamento de empresas especializadas para fornecimento de vale-alimentação e/ou vale-refeição, mediante cartão magnético ou similar, destinado aos servidores e agentes políticos da Câmara Municipal de Vermelho Novo/MG

	Natureza da contratação
	Credenciamento — Serviço continuado

	Fundamento legal
	Art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021

	Processo nº
	010/2026

	Credenciamento nº
	001/2026

	Valor estimado total
	R$180.000,00 (Cento e oitenta mil reais)



2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1 Contextualização
A Câmara Municipal de Vermelho Novo, no exercício de suas atribuições institucionais, identificou a necessidade de implantação do benefício de vale-alimentação e/ou vale-refeição para seus servidores efetivos, comissionados e agentes políticos (vereadores), como medida de valorização funcional e promoção do bem-estar dos colaboradores.
2.2 Situação Atual
Atualmente, a Câmara Municipal de Vermelho Novo não dispõe de contrato vigente para fornecimento de vale-alimentação ou vale-refeição, caracterizando lacuna assistencial no conjunto de benefícios ofertados aos seus servidores e agentes políticos.
2.3 Justificativa da Necessidade
A contratação se justifica pelos seguintes fundamentos:
· a) Garantia de alimentação adequada aos servidores e vereadores durante o exercício de suas funções, em conformidade com os princípios de valorização do servidor público;
· b) Cumprimento dos objetivos institucionais de promoção do bem-estar funcional, previstos na Lei Municipal nº 670/2026, que autoriza a concessão do benefício;
· c) Alinhamento com as diretrizes do Programa de Alimentação do Trabalhador — PAT, instituído pela Lei Federal nº 6.321/1976 e regulamentado pelo Decreto Federal nº 10.854/2021;
· d) Atendimento às normas do Decreto Federal nº 11.678/2023 e da Portaria MTE nº 1.707/2024, que regulamentam os benefícios de alimentação no âmbito das relações de trabalho;
· e) Necessidade de assegurar a livre escolha do beneficiário entre as empresas credenciadas, em respeito à autonomia individual e à pluralidade de operadoras no mercado.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO
3.1 Especificação dos Benefícios
	Benefício
	Descrição

	Vale-Alimentação
	Crédito mensal em cartão magnético para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos credenciados à rede da operadora

	Vale-Refeição
	Crédito mensal em cartão magnético para utilização em restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos similares credenciados à rede da operadora


3.2 Forma de Fornecimento
O fornecimento se dará por meio de cartão magnético ou similar (chip, aproximação), com recarga mensal de créditos pela Câmara Municipal, mediante:
· Emissão de cartões individuais nominais para cada beneficiário;
· Plataforma de gestão online disponibilizada pela credenciada;
· Rede de estabelecimentos credenciados compatível com a localidade de Vermelho Novo/MG e região;
· Taxa de administração de 0% (zero por cento) sobre o valor dos créditos.
3.3 Quantitativo Estimado
	Categoria
	Quantidade
	Valor Unitário Mensal
	Total 
	Total Anual

	Servidores efetivos e comissionados
	6
	R$ 1.000,00
	R$6.000,00
	R$72.000,00

	Vereadores
	9
	R$ 1.000,00
	R$9,000,00
	R$108.000,00

	Total estimado
	15 beneficiários
	
	R$15.000,00
	R$   R$180.000,00


📌 Nota: O quantitativo exato de beneficiários será definido pela Diretoria Administrativa com base no quadro funcional atualizado à época da contratação.

4. MODALIDADE E FORMA DE CONTRATAÇÃO
4.1 Modalidade
A contratação será realizada mediante Credenciamento, nos termos do art. 79, incisoI, da Lei nº 14.133/2021, modalidade adequada quando:
· O objeto for passível de ser fornecido por múltiplos prestadores simultaneamente;
· For conveniente a contratação de todos os interessados que satisfaçam os requisitos de habilitação;
· A escolha do fornecedor for realizada pelo próprio beneficiário, garantindo-se a livre opção entre as credenciadas.
4.2 Justificativa da Modalidade
O credenciamento é a forma mais adequada para este objeto porque:
· a) O mercado de benefícios de alimentação é composto por diversas operadoras habilitadas, sendo inviável e desnecessária a competição por menor preço, uma vez que a taxa de administração é 0% para todas;
· b) A livre escolha do beneficiário entre as empresas credenciadas promove concorrência qualitativa entre as operadoras, incentivando a melhoria contínua dos serviços;
· c) A contratação simultânea de múltiplas empresas não gera ônus adicional ao erário, pois o custo é fixo por beneficiário independentemente da operadora escolhida;
· d) O modelo é amplamente utilizado por entes públicos para este tipo de contratação, com respaldo jurisprudencial e doutrinário consolidado.
4.3 Vigência Estimada
	Item
	Prazo

	Vigência inicial do contrato
	12 (doze) meses

	Possibilidade de prorrogação
	Até 10 (dez) anos, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021

	Janelas de credenciamento
	A cada 30 (trinta) dias



5. ESTIMATIVA DE VALOR
5.1 Metodologia de Apuração
O valor estimado foi apurado com base em:
· Pesquisa de mercado realizada junto às principais operadoras de benefícios de alimentação atuantes no Estado de Minas Gerais;
· Valor de referência de R$ 1.000,00 (trezentos e sessenta reais) por beneficiário/mês, definido pela Lei Municipal nº 670/2026;
· Projeção anual considerando 15 beneficiários e 12 meses de vigência.
5.2 Demonstrativo de Valor
	Descrição
	Valor

	Valor mensal por beneficiário
	R$1.000,00

	Número estimado de beneficiários
	 15

	Valor mensal total
	R$ 15.000,00

	Valor anual total
	R$ 180.000,00

	Taxa de administração
	0%


	Valor total estimado do contrato
		R$ 180.00,00






6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 01.01.01.031.0001.6001.0000.3.3.90.46.00 – Ficha Alimentação Vereadores - Ficha 26.
Sendo;
ORGAO: 01-CAMARA MUNICIPAL
UNIDADE: 01-CAMARA MUNICIPAL- CORPO LEGISLATIVO
FUNÇÃO: 01- Legislativa
SUBFUNÇÃO:031- Ação Legislativa
PROGRAMA: 0001-APOIO ADMINISTRATIVO
PROJ/ATIV:6001-MANUTENCAO DAS ATIVIDADES C/ O CORPO LEGISLATIVO
AÇÃO: 0000-MANUTENCAO DAS ATIVIDADES C/ O CORPO LEGISLATIVO
339046- AUXILIO ALIMENTAÇÃO
ORGAO: 01-CAMARA MUNICIPAL
UNIDADE: 02-CAMARA MUNICIPAL - SECRETARIA
FUNÇÃO: 01- Legislativa
SUBFUNÇÃO:031- Ação Legislativa
PROGRAMA: 0001-APOIO ADMINISTRATIVO
PROJ/ATIV:6002-MANUTENCAO DA SECRETARIA DA CAMARA MUNICIPAL
AÇÃO: 0000-MANUTENCAO DA SECRETARIA DA CAMARA MUNICIPAL
339046- AUXILIO ALIMENTAÇÃO

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1 Requisitos Técnicos das Credenciadas
As empresas interessadas em se credenciar deverão atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:
· a) Registro no Programa de Alimentação do Trabalhador — PAT, nos termos da Lei nº 6.321/1976 e do Decreto nº 10.854/2021;
· [bookmark: _dx_frag_StartFragment][bookmark: _dx_frag_EndFragment]b)região de atendimento: municípios com raio máximo de 50 (cinquenta) km a partir da sede da Câmara Municipal de Vermelho Novo/MG.
· 
· c) Plataforma de gestão online para controle de créditos, emissão de relatórios e gestão de beneficiários;
· d) Fornecimento de cartões individuais nominais com tecnologia de chip e/ou aproximação;
· e) Prazo de entrega dos cartões em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da relação nominal de beneficiários;
· f) Prazo de ativação da rede em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega dos cartões;
· [bookmark: _dx_frag_StartFragment][bookmark: _dx_frag_EndFragment]g)A taxa de administração da operadora será de 0% (zero por cento). Fica vedada a cobrança, por parte da operadora, de quaisquer taxas adicionais ao(s) beneficiário(s) e/ou à Câmara Municipal, além do valor do crédito disponibilizado, tais como (exemplificativamente) taxa de emissão, reemissão, manutenção, segunda via, substituição de cartão, ou quaisquer outras, salvo previsão expressa no edital e no contrato, com identificação de valores e justificativa técnica/orçamentária.”
· h) Conformidade com o Decreto Federal nº 11.678/2023 e a Portaria MTE nº 1.707/2024.
7.2 Requisitos de Habilitação
· Habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021;
· Certidões negativas de débitos federais, estaduais, municipais e trabalhistas;
· Registro no CNES — Cadastro Nacional de Emissores de Salário-Educação (se aplicável);
· Atestado de capacidade técnica compatível com o objeto.
· [bookmark: _dx_frag_StartFragment]Para fins de comprovação de capacidade técnica, a licitante/credenciada deverá apresentar atestado(s) que comprove(m):
vale-refeição em meio eletrônico/cartão, com gestão e disponibilização de créditos; e
[bookmark: _dx_frag_EndFragment]atendimento de, no mínimo, 10 beneficiários simultâneos ou 12 meses de execução de objeto compatível, até a data de apresentação dos documentos.


8. SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
A contratação observará, no que couber, as diretrizes de sustentabilidade previstas no art. 11, inciso IV, e no art. 20 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
· Preferência por operadoras com práticas de gestão ambiental e responsabilidade social certificadas;
· Incentivo à utilização de cartões com tecnologia sem contato (contactless), reduzindo o uso de materiais físicos;
· Observância das normas trabalhistas e previdenciárias na cadeia de fornecimento.


9. DECLARAÇÃO DO REQUISITANTE
Declaro que as informações prestadas neste Documento de Formalização de Demanda são verdadeiras e que a contratação descrita é necessária ao atendimento do interesse público, estando em conformidade com o planejamento desta Câmara Municipal para o exercício de 2026.
Declaro ainda que foram observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como as disposições da Lei nº 14.133/2021.

Vermelho Novo/MG, _____ de __________________ de 2026.

 

[Nome do Responsável] [Cargo] Câmara Municipal de Vermelho Novo Matrícula nº _______________

 

[Nome do Diretor Administrativo] Diretor(a) Administrativo(a) Câmara Municipal de Vermelho Novo Matrícula nº _______________

 

[Nome do Presidente da Câmara] Presidente Câmara Municipal de Vermelho Novo

📌 Nota de Rodapé: Este documento integra o Processo Administrativo nº 010/2026 e deverá ser juntado aos autos antes da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência, nos termos do art. 12, §1º, da Lei nº 14.133/2021 e da IN SEGES/ME nº 58/2022.
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